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Introdução: O Ensino Religioso propõe estudar e interpretar o fenômeno religioso com base no convívio social dos alunos, constituindo-o objeto de estudo e conhecimento na diversidade cultural, visando a formação integral do cidadão.  A aula de religião, por sua vez, se baseia no principio da fé, privilegiando um credo religioso em virtude de reforçar uma tradição religiosa de forma proselitista, contrapondo-se aos princípios da laicidade defendidos na CF/1988. Objetivo: Analisar o significado do Ensino Religioso para os alunos da Escola Municipal João Santa Cruz de Oliveira. Metodologia: Descritiva, de campo e com abordagem qualitativa, para coleta dos dados foi utilizado um questionário com questões semi-estruturadas, para setenta e quatros alunos do ensino fundamental, considerando: gênero, faixa etária, série, vínculos familiares, os motivos pelos quais participam da disciplina ensino religioso, a importância do mesmo, entre outros. Resultados: Conclusão: O Ensino Religioso participa do processo complexo de ensinar a conhecer com autonomia e responsabilidade, como fonte de informação sobre o ser humano, a sociedade e a história, bem como, como fonte de valor para a vida dos educandos. O Estado brasileiro necessita, portanto, promover de forma mais significativa o respeito a diversidade cultural religiosa, que transita no cotidiano escolar, permitindo que todos os educandos tenham acesso ao conjunto de todos os conhecimentos religiosos presentes no substrato das diferentes culturas, de forma integrada e pedagógica, a exemplo das demais disciplinas do currículo escolar.
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1. INTRODUÇÃO
A nossa intenção neste estudo é dar visibilidade sobre as questões do Ensino Religioso através da pesquisa e da construção teórica, vislumbrando uma possível desconstrução do conceito e prática equivocada que o trata, muitas vezes, como aula de Religião/Catequese. Compreendemos que a educação do cidadão é um processo complexo que inclui múltiplos aspectos, inclusive o religioso enquanto dado antropológico e sócio cultural presente na história da humanidade. 
O conhecimento é assimilação crítica e responsável de conteúdos e métodos acumulados pelas ciências no decorrer da história, e a escola apresenta-se como facilitadora dessa, ao ensinar a aprender, ao oferecer aos educandos posturas e estratégias cognitivas éticas. Esse pensamento nos remede a interpretar que o Ensino Religioso participa desse processo complexo de ensinar a conhecer com autonomia e responsabilidade que é creditado à escola, pois, a religião compõe o conjunto dos demais conhecimentos, tanto como fonte de informação sobre o ser humano, a sociedade e a história, quanto como fonte de valor para a vida dos educandos.


Compreendemos, portanto, que o Ensino Religioso se baseia no pensamento de que o ser humano constitui-se num ser em relação. Na busca de sobreviver e dar significação para sua existência ao longo da história desenvolve as mais variadas formas de relacionamento com a natureza, com a sociedade e com o Transcendente, na tentativa de superação da sua provisoriedade, limitação, ou seja, sua finitude.


Partindo desse pressuposto, indagamos se o Ensino Religioso público direciona sua prática para uma formação confessional ou se para um estudo do fenômeno religioso enquanto característica cultural dos povos identificando suas correlações socioculturais. Compreendemos que uma das formas mais coerente de aproximação dessa realidade, ou seja, descobrir se a disciplina Ensino Religioso efetivamente atende as exigências curriculares nacionais, é pesquisar mediante os próprios alunos de tal disciplina sobre o significado e importância que a mesma tem para eles, os temas trabalhados, isto é, tudo que diz respeito à prática exercida em sala de aula. 
Supomos que através do conhecimento acerca do significado da disciplina Ensino Religioso para os alunos torna-se possível obter informações que nos levem a refletir a respeito do Ensino Religioso em nosso município, contribuindo para que a sociedade como um todo compreenda seu real papel (Estudo da Cultura Religiosa), desmistificando consequentemente, qualquer idéia que possa inseri-lo enquanto aula de religião que privilegia apenas um credo. Essa pesquisa teve como objetivo configurar e analisar o significado do Ensino Religioso para os alunos da Escola Municipal João Santa Cruz de Oliveira da cidade de João Pessoa. 
A metodologia utilizada foi descritiva, de campo e com abordagem qualitativa. Como instrumento para coleta dos dados, foi utilizado um questionário com questões semi-estruturadas, para setenta e quatros alunos do ensino fundamental, considerando: gênero, faixa etária, série, vínculos familiares, os motivos pelos quais participam da disciplina ensino religioso, a importância do mesmo, entre outros. 
Trataremos, portanto, de alguns conceitos sobre Educação e Ensino Religioso (ER) e descreveremos as observações da pesquisa.
2. TECENDO CONCEITOS
2.1 EDUCAÇÃO E ENSINO RELIGIOSO
A educação, no sentido amplo, é o conjunto de normas pedagógicas tendentes ao desenvolvimento geral do corpo e do espírito. Ao desenvolvermos nosso corpo e nosso espírito estamos transformando a realidade a nossa volta, ou seja, estamos nos relacionando com a própria realidade a qual estamos inseridos como também com as pessoas que convivemos.

 A educação é um direito de todo ser humano e está amparada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), a qual expressa que a educação deve proporcionar aos educandos a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de auto realização, preparação para o trabalho e para o exercício consciente da cidadania.

Segundo Dowbor (2007), uma concepção democrática de educação tem como princípio básico a crença no ser humano, na sua capacidade de transformar a realidade na qual está inserido, como também numa visão humanista, pois todos tem direito ao saber e à cultura. De certa forma, nós seres humanos somos “programados” para aprender com o mundo, com as pessoas, nas relações que construímos nas diferentes fases e momentos de nossa vida.

Nessa perspectiva, o educador deve se apoiar numa concepção democrática de educação, pois a mesma é quem dá direcionamento e sentido às suas práticas pedagógicas através de sua postura enquanto educador. Como diz Freire e Horton (2003) “do pensar certo para o agir certo”. O ato de aprender está intrinsecamente relacionado com o nosso primeiro contato com o mundo, com as pessoas que convivemos e como fomos ensinados a ver, a tocar, a sentir, a falar e a perceber tudo o que nos cerca.


Consideramos as diferentes formas de aprender em cada ser humano, tornando-o ímpar, ao longo do tempo, quanto às suas convicções e maneiras de encarar o mundo, resultando num “referencial de aprendizagem”. A aprendizagem é um processo interativo e adaptativo, pois requer uma relação educador/educando, na qual ocorrem transferências do saber, ou seja, para que o educando aprenda é necessário que o educador deseje e se esforce para conseguir atingir esse objetivo, sendo capaz de criar significados, de pensar, de sonhar e desejar. (DOWBOR, 2007).

A aprendizagem só se torna significativa quando possibilita a construção do conhecimento, quando propicia o despertar pelo saber. Para que isso ocorra, se faz necessário aprender o ato de escutar o outro, visto que, a aprendizagem se realiza de uma forma interativa e essa transferência de saberes, que se dá por meio das dúvidas e certezas, é que criam significados sobre os diferentes conhecimentos que se possui.

A relação pedagógica com o educando é construída no dia-a-dia através de sua postura e prática pedagógicas adotadas em sala de aula, que dependendo de como se procede, os reflexos e consequências na vida do educando ocorrerá de diferentes formas. Dowbor (2007) aborda dois modelos de educador: o autoritário e o libertador, democrático. 

O modelo autoritário é aquele que impossibilita o outro de ser ele mesmo; que castra a curiosidade e a reflexão; que não constrói conhecimentos, apenas transmite-os. Já o modelo libertador, democrático, é aquele que assume “seu saber” sem colocar-se na posição de detentor da verdade, mas sim como possibilidade para que o outro aprenda e saiba mais; que acredita na superação e encara e aceita as críticas com humildade como rumo para seu próprio crescimento.

O educador torna-se modelo para o educando por educá-lo, mesmo diante de suas limitações, dificuldades e até mesmo incoerências. Adotando o educador uma postura democrática e se esforçando no cotidiano para realizá-la, muitas vezes é surpreendido com ações pedagógicas autoritárias que não condizem com seus princípios éticos. Diante disto, o desafio que o educador tem de enfrentar se torna ainda maior, pois o mesmo deverá ser sempre vigilante consigo e com as situações a sua volta.

Referindo-se a autoridade, Freire (2003) ressalta que a mesma é necessária tanto para o processo educacional como também para a liberdade do educando e do próprio educador. Segundo o autor, o educador não pode ser neutro nem tampouco um mero facilitador, o mesmo por ser um intelectual, precisa intervir, se afirmar. Enquanto que a autoridade gera a liberdade, o autoritarismo ou dominação geram o abuso de liberdade.

De acordo com Freire (2003), o ponto de partida para o educador ter uma melhor compreensão humana passa pelo conhecimento de como as pessoas sabem, ou seja, ser sensível para entender a maneira como elas falam e agem e, posteriormente criar meios pelos quais elas possam ir além de seu modo de pensar, estimulando-as e desafiando-as. É preciso entender também a experiência, a prática dessas pessoas, pois sem prática não há conhecimento, pois o ser humano está sempre em processo de transformação, não é estático, portanto, o ato de saber tem a sua historicidade.

A claridade política é um dos atributos que o educador deve ter. Esta atitude representa respeito ao conhecimento do povo, mediante da qual o educador poderá lutar por uma sociedade mais livre. Também a compreensão de educação é algo complexo, pois a situação educacional exige métodos e técnicas, e tudo isso juntos, constitui ou implica um processo. Processo este no qual a figura central é o educador, ele que comanda através da organização do conteúdo, ele que está apto não só a ensinar, mas também como ensinar. Em outras palavras, saber a história do conteúdo e não exclusivamente o conteúdo, objetivando a obtenção por parte dos alunos da compreensão crítica acerca de que, todas as disciplinas não estão isoladas da vida social. (FREIRE E HORTON, 2003).

Quanto mais as pessoas participarem do processo de sua própria educação, maior será a sua participação no processo de definir que tipo de produção produzir, por que produzir e para que produzir. Na visão de Freire (2003), é absolutamente necessário ensinar a pensar de uma maneira crítica, não ensinar a pensar só pensando, mas sim, ensinar como pensar. Para ele, é impossível separar ensinar de educar, pois ao educar, se ensina; ao ensinar, se educa.

É necessário criar tanto uma educação que aumente e amplie o horizonte do entendimento crítico das pessoas como uma educação dedicada à liberdade. Pois, a verdadeira libertação é realizada através da participação popular, que por sua vez é realizada através de uma prática educacional que é por si mesma, tanto libertadora quando participativa, que cria uma nova sociedade, envolvendo as pessoas na criação de seu próprio conhecimento. (FREIRE E HORTON, 2003).

Nesta perspectiva apresentamos a distinção básica que há entre o Ensino Religioso e aula de religião. O primeiro, segundo o FONAPER, 1997, propõe estudar e interpretar o fenômeno religioso com base no convívio social dos alunos, constituindo-o objeto de estudo do conhecimento na diversidade cultural, visando à gradual descoberta e a releitura de seus diferentes aspectos. Em outras palavras, podemos dizer que o mesmo não deve ser entendido como ensino de uma religião ou como ensino das religiões nas escolas, porém, como um componente curricular centrado na antropologia religiosa sob os princípios da laicidade que tem como base o respeito por todas as religiões, inclusive por aqueles que declaram não possuí-las, ou seja, é o respeito ao direito do indivíduo em ter ou não ter religião, de praticá-la dentro dos seus preceitos, desde que não perturbe a ordem publica.  (Declaração dos direitos do homem e do cidadão 1789, Declaração Universal dos Direitos Humanos 1948). A Laicidade, por sua vez, tem como ideal a igualdade na diversidade e respeito às particularidades. É concebida como um fator que favorece a construção de uma sociedade livre, garantia de liberdade de espírito e da liberdade do próprio homem. Nessa perspectiva o estudo do fenômeno religioso em suas diversas manifestações, contribui na educação do ser humano como um todo, proporcionando um espaço de respeito pela diversidade tendo como pressuposto o caráter pedagógico.  

Em contrapartida a aula de religião se baseia pelo principio da fé, privilegiando um credo religioso em virtude de proteger e enriquecer uma tradição religiosa, em que os assuntos estudados nessa perspectiva toma a própria religião como referência e critério de verdade, ou seja, é a própria religião que está no centro dos interesses, dificultando conseqüentemente o encontro com as diferenças e reforçando os preconceitos existentes em toda a sociedade, contrapondo-se às bases da laicidade defendidos na Constituição brasileira desde 1988.

A disciplina do Ensino Religioso insere-se na escola como um exercício de ciência a ser feito com os alunos sobre a religião em suas expressões simbólicas e valorativas. Participa do processo complexo de ensinar a conhecer com autonomia e responsabilidade o que é creditada a escola, lembrando que a religião compõe o conjunto dos demais conhecimentos.

De acordo com Gilz (2009), é preciso zelar pelo respeito às diversidades culturais e religiosas dos alunos ao lidar com o Ensino Religioso, ou seja, chama a atenção para o tratamento que deve ser dado na pluralidade e diversidade em sala de aula, considera-se 

a sala de aula é um ambiente de diversidade, uma vez que abriga um universo heterogênio, plural e em movimiento constante, em que cada aluno é singular, com uma identidade originada de seu grupo social, estabelecida por valores, crenças, hábitos, saberes, padres de condutas, trajetórias peculiares e possibilidades cognitivas diversas em relação à aprendizagem. (ROMANOWSKI, 2006, p. 121-122).

Nesta concepção o Ensino Religioso, valorizando a diversidade cultural-religiosa em sala de aula e consciente da função social da educação no atual contexto histórico- cultural, busca auxiliar na compreensão das diferentes formas de exprimir o transcendente, inclusive, contribuir para o respeito àqueles que não pertencem a nenhuma religião e os que dizem não professar crença alguma.

O Ensino Religioso na escola propõe analisar o fenômeno religioso com base na convivência social dos alunos, configurando-o objeto de estudo e conhecimento na diversidade cultural-religiosa. Favorece na construção de respostas aos questionamentos existenciais dos estudantes, no entendimento da identidade religiosa e no convívio com as diferenças. (BLANK, 2007).

Com relação aos conteúdos curriculares do ER estes são orientados pelos eixos temáticos das culturas e tradições religiosas; teologias; textos sagrados e tradições orais; ritos e ethos dos povos e das culturas.

Apresentamos assim o resultado do estudo: do total dos participantes 88% tem entre 10 a 15 anos que corresponde uma média de mais ou menos 14 anos. Houve maior participação do sexo feminino com 58% do total dos alunos. 30% dos participantes cursam o 6º ano, os alunos do 5º ano não participaram da pesquisa porque no momento da aplicação do questionário estavam fazendo prova. 55% moram com os pais e possuem irmãos. Dos pais separados, 35% dos alunos moram com a mãe, 7% com o pai e 3% com os avós, configurando uma nova composição familiar, ou seja, novos arranjos familiares.

As denominações com maior percentual de participação dos alunos são: protestante 59%, a católica com 30%. É interessante perceber que 5% dizem pertencer à católica e espírita, como não tivemos esclarecimentos sobre tal questão, supomos que o pai e a mãe podem ser um espírita e outro católico e o filho participa dos dois credos, ou então, não se sentiram a vontade para colocar apenas a religião espírita com receio de serem descriminados/excluídos.

Ao perguntar o motivo pelo qual participam da disciplina ER responderam que porque querem 51%, dos quais 76¨% são do sexo feminino e 66% cursam o 6º ano; porque é a escola que quer foram 43%, com 62% do sexo masculino pertencentes ao 8º e 9º ano; porque é a família que quer 6%.

Perguntamos também para os alunos qual a importância que a disciplina do ER tem para eles, responderam conforme gráfico abaixo:
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80% responderam à questão, dos quais 31% afirmaram que a disciplina não tem nenhuma importância, mostrando uma certa coerência com a questão anterior em que 49% dizem assistirem as aulas do ER porque a escola e família querem e não apenas por vontade própria; dos que disseram ser importante apontaram várias justificativas, dentre as quais destacaram porque fala de Jesus/Deus e religião, podemos pensar que a questão do transcendente perpassa o universo dos alunos mediante diferentes expressões tendo que 59% tem o prática religiosa em diferentes denominações.

Quanto a se há necessidade da disciplina do ER responderam:
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62% disseram que sim, desses 63% são do sexo feminino e 66% são do 6º ano, como maior percentual de motivos apontaram: porque se aprende mais, porque fala de Deus e porque é uma nova informação sobre religião. 28% afirmaram não ser necessário, justificando que não gostam da disciplina, acham a mesma chata e não gostam da professora (apenas 2%). Percebemos uma contradição quando anteriormente 31% afirmaram a não importância da disciplina, agora o maior percentual defende a necessidade da mesma, pensamos que como são adolescentes em fase de afirmação e contestação, responderam de tal forma como resposta a uma suposta imposição, assim entendida pelos mesmos.

As duas ultimas questões feitas aos alunos foram: na religião que você frequenta, o que você aprende, é diferente do que a professora ensina na sala de aula? responderam Sim: 49%; responderam Não: 22% e não responderam: 29%, o fato de 49% afirmarem ser diferente não podemos inferir que a prática da disciplina ER não tenha nenhum aspecto proselitista, isso pode está relacionado com o fato desses alunos pertencerem a tradições religiosas diferente das que são expostas em sala de aula. A outra questão foi em relação a quem ensina religião para eles fora da sala de aula, o maior percentual apontou a mãe, o que podemos considerar que é a mesma que tem o papel na educação familiar, como transmissora de valores e da tradição religiosa.

Conclusão
Compreendemos que o Estado brasileiro deverá promover de forma mais significativa o respeito pela diversidade cultural religiosa, que transita no cotidiano escolar, permitindo que todos os educandos tenham acesso ao conjunto de todos os conhecimentos religiosos presentes no substrato das diferentes culturas, de forma integrada e pedagógica, a exemplo das demais disciplinas do currículo escolar.

Que a formação dos professores nessa disciplina seja prioritária no conjunto das políticas públicas de educação, cujos sinais já presenciamos na atualidade como a implantação do Curso de Licenciatura em Ciências das Religiões na Universidade Federal da Paraíba, o qual trata de uma abordagem articulada entre as Ciências sociais para o fenômeno religioso, sendo esse entendido como característica cultural dos povos e patrimônio da humanidade, passível de ser pesquisado, o qual visa estudar as crenças e práticas religiosas e suas conseqüências para a vida humana e a sociedade, pois, a interdisciplinaridade constitui um amplo e genérico campo de ensino-pesquisa constituído por um “conhecimento imaginativo, crítico e compreensivo” das crenças e práticas religiosas que se desdobra em “aberturas” a combinações e complementações entre as diversas disciplinas” (CAMURÇA, 2008). 

Desta forma, portanto, pensamos que os professores do ensino religioso terão mais condições de tratar de forma crítica e ampliada os temas em sala de aula, evitando qualquer tipo de proselitismo promovendo de fato a formação integral do cidadão.
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